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Se a comissdo parlamentar de

gard a conclusdes uteis é coisa que
nao sabemos. Temos de reconhecer,
porém, que, com 0 depoimento que
prestou a essa comisséo, o banqueiro
Olavo Setibal deu excelente contri-
buicdo aos membros do Congresso.
Ministrou ele aos membros da CPI
uma aula substanciosa, gragas a
qual podem eles entender melhor o
assunto que estdo estudando. Foi
com uma explanacao clara e realista

- que o bangueiro paulista colocou os

membros do Congresso diante de
suas responsabilidades.

O ex-prefeito de S&o Paulo co-
- megou por analisar, com muita pro-
prledade o montante da dfvida exter-
na do Pafs, adotando uma apresenta-

'} céo que ndo fol ainda aceita pelo

g Banco Central do Brasil, mas é,

sem divida, bem mals operativa.
Com efeito, o sr. Olavo Setibal inclui
nessa dfvida as operacdes interban-
céarias efetuadas por agéncias de
bancos brasileiros no Exterior, inclu-
s&o que se justifica plenamente, pois

foram essas operacdes que origina-
ram as dificuldades que o Pafs come-
¢ou a enfrentar, depois de setembro
do ano passado. Por outro lado, o
banqueiro paulista teve o cuidado de
néo fazer uma dupla contagem com
os empréstimos recebidos dos ban-
cos brasileiros no Exterior e de trans-
formar em operacdes de curto prazo
operacdes que até agora tém sido

consideradas de longo e médio prazo.

Dando realce a esse aspecto
quantitativo, o sr. Olavo Settubal aju-
dou a apresentar o problema com
mais clareza. Podemos discordar de-
le-somente quanto & sua estimativa
dos empréstimos internacionais que
dependem de institui¢des governa-
mentais, a qual o levou a sustentar
que 87,2% da divida registrada brasi-
leira é de responsabilidade do siste-
ma financeiro internacional, néo go-
vernamental. Com efeito, seria ne-
cesséario levar em conta os emprésti-
mos que, embora tendo sido obtidos
de bancos comerciais, foram garanti-
dos pelos governos. Este dado é im-
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portante, pois é preciso tomar cons-
ciéncia de que somente os juros cor-
respondentes a empréstimos dficiais
poderao ser negociados de imediato.
Néo obstante essa ressalva, deve-se
admitir que a parcela consideravel-
mente maior da divida é devida aos
bancos comerciais. Quanto a isto
estamos inteiramente de acordo com
a asserc¢éo doex-prefeito de Sdo Pau-
lo, que disse: “Propor agora uma
renegociacéo politica da nossa divi-
da, numa visédo de governo a gover-
no, esta, a meu ver, fora da reali-
dade”.

. O trecho mals importante do de-
poimento de Olavo Setibal foi, a
nosso ver, aquele em que cuidou de
demonstrar aos membros do Con-
gresso que a decretacéo de uma mo-
ratéria unilateral é uma solugéo que
se deve repelir com energia, pois le-
varia o Pafs a uma crise ainda maior
do que a de hoje, em conseqgiiéncia

da suspensfo dos financiamentos li-

gados ao comércio exterior. Por isso,
o banqueiro paulista insiste na abso-
luta necessidade de se chegar a um

Mnda bF

acordo com o FMI. Na presente si-
tuacdo é este, segundo ele, o Unico
meio de se sobreviver, muito embora
reconheca ele as dificuldades ante-
postas ao cumprimento dos compro-
missos assumidos com o organismo
internacional. Insiste também o sr.
Setubal na necessidade de se fer o
apoio politico do Congresso a esse
acordo, que lhe parece essencial.

Como temos dito sempre nestas
colunas, a soluc¢éo de curto prazo que
é oferecida a nosso pafs, conquanto
imperiosa, terd de ser revista, pois
néo resolve o verdadeiro problema
do Brasil e de muitos outros paises
endividados. O sr. Olavo Setiibal
lembra que o Brasil é ainda muito
pobre para reexportar recursos reais
para os pafses ricos e que as exporta-
cOes de capitais devem ser compati-
veis comas" possibilidades reais.
Uma renegocia¢cio mais profunda é
necesséria e indispensavel, mas s6

" poderé ser empreendida depois de se

chegar a acordo com o‘FMI sobre os
problemas atuais. 0




